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1. Introdução 
Uma empresa de engenharia civil, na 
qualidade de credora, por sentença tran­
sitada em julgado, da sociedade de eco­
nomia mista Dersa - Desenvolvimento 
Rodoviário S.A. (da qual o Departamen­
to de Estradas de Rodagem de São Paulo 
detém o controle acionário), solicitou­
nos parecer a respeito de sua pretensão 
processual a, na execução de sentença, 
efetuar penhora do dinheiro arrecadado 
pela devedora em determinados postos 
de pedágio rodoviário . 
Formulou os quesitos seguintes: 
I) Em face do que dispõe o art. 173 
da CF, a execução por título executivo 
judicial manejada contra a Dersa - De­
senvolvimento Rodoviário S.A., socie­
dade de economia mista da Administra­
ção Indireta do Estado de São Paulo, 
deverá ser processada sob o ri to previs­
to nos arts. 652 et seq. do CPC, ou na 
forma estabelecida no art. 730 do mes­
mo Diploma c/c o art. 100 da Carta 
Federal? 
2) Caso a resposta ao item precedente 
seja pelo cabimento da execução na for­
ma dos arts. 652 et seq. do CPC, torna­
se viável a penhora da receita auferida 
nos pedágios da Dersa, em garantia do 
juízo, inclusive considerando-se que um 
bem imóvel, pela devedora nomeado à 
penhora, está "vinculado ao serviço pú­
blico" por força de ato administrativo 
averbado à margem de sua matrícula no 
registro imobiliário? 
Passo, pois, a uma apreciação, neces­
sariamente sinóptica, dos princípios e das 
normas de direito incidentes à espécie. 
2. Apresentação da lide 
I. O Poder Executivo do Estado de 
São Paulo foi autorizado, através do 
Dec.-Iei est. 5, de 06.03 .1969, a consti­
tuir a Dersa - Desenvolvimento Rodovi­
ário S.A. , sociedade de economia mista, 
com a participação majoritária do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem e o 
objetivo de explorar, mediante conces­
são, o uso da rodovia "Via Anchieta" e 
da rodovia "Via dos Imigrantes", am­
pliando e melhorando aqu 
do e pavimentando a segl 
bindo-se de operar e cons. 
Remuneração através de to 
gios, e prazo de vinte anm 
da concessão. 
No ano de 1979, pela 
29.12.1972, a concessão ç 
gerousodas "rodovias que ! 
em decreto do Poder ExeCl 
a remuneração sob a fOr! 
cobrado aos usuários 
abrangidas na concessão, 
ampliado para cinqüenta a 
Pelo Decretoest. 7.739. 
Coi outorgada à Dersa, 
cinqüenta anos, concessã 
ração industrial" do uso • 
guera até o Km 110, assu 
dição administrativa' dcs 
torizada a cobrar o pe. 
usuários. 
2. Segundo os Es~u 
cuida-se realmente de I 
anônima prestadora de se 
dade pública, sendo de SI 
"I - a exploração, m( 
são, nos termos do [ 
06.03.1969, com as rcd 
foram dadas, respectivan 
95, de 29.12.1972, e pcL 
03.05.1990, o uso das rc 
rem indicadas em decrete 
cuti vo, cabendo-lhe: 
a) construir, pavimenl 
troduzir melhoramentos f 
nentemente, da operação 
das rodovias que forem s 
jurisdição administrativa 
b) planejar suas ativie 
obras, executar projetos 
outorgados, diretamente r 
as rodovias de que seja 
c) construir e explora 
te, direta ou indiretamer 
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el a penhora da receita aufenda 
lágios da Dersa , em garantia do 
nclusive considerando-se que un: 
lÓvcI , pela devedora nomeado ,a 
a, cslá "vinculado ao serviÇo ~u­
por força de ato admtn~stratl vo 
ia à margem de sua matncula no 
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.0, pois, a uma aprec.iaç~o, neces­
:ntc sinóptica, dos pnn~lpIOs e.das 
de direito incidentes a espécie. 
esentação da lide 
) Poder Executivo do Estado de 
IUlo foi autorizado, através do 
i est. 5, de 06.03.1969, a const~­
)crsa - Desenvolvimento Rodovl­
\. sociedade de economia mista, 
Ia~ticipação majoritária do Depar­
) de Estradas de Rodagem e o 
) de explorar, mediante conc~s­
JSO da rodovia "Via Anchieta e 
. "am­)via "Via dos Imigrantes , 
pliando e melhorando aquela, construin­
do e pavimentando a segunda, e incum­
bindo-se de operar e conservar a ambas. 
Remuneração através de tarifas de pedá­
gios, e prazo de vinte anos para vigência 
da conccssão. 
No ano de 1979, pela Lei est. 95 , de 
29 .12.1972, a concessão passou a abran­
gero uso das "rodovias que forem indicadas 
em decreto do Poder Executivo" , mantida 
a remuneração sob a forma de pedágio 
cobrado aos usuários das rodovias 
abrangidas na concessão, cujo prazo foi 
ampliado para cinqüenta anos (art. 6.°). 
Pelo Decreto est. 7.739, de 29.03.1976, 
foi outorgada à Dersa, pelo prazo de 
cinqüenta anos, concessão "para explo­
ração industrial" do uso da Via Anhan­
guera até o Km J 10, assumindo a 'juris­
dição administrativa' deste trecho e au­
torizada a cobrar o pedágio de seus 
usuários. 
2. Segundo os Estatutos da Dersa, 
cuida-se realmente de uma sociedade 
anônima prestadora de serviços de utili­
dade pública, sendo de suas atribuições: 
"I - a exploração, mediante conces­
são, nos termos do Dcc .-Iei 5. de 
06.03.J969, com as redações que lhe 
foram dadas, respecti vamente, pela Lei 
95, de 29.12.1972, e pela Lei 6.851 , de 
03.05. I 990, o uso das rodovias que fo­
rem indicadas em decreto do Poder Exe­
cutivo, cabendo-lhe: 
a) construir, pavimentar, ampliar, in­
troduzir melhoramentos e cuidar, perma­
nentemente, da operação de conservação 
das rodovias que forem submetidas à sua 
jurisdição administrativa; 
b) planejar suas atividades , serviços e 
obras, executar projetos que lhe forem 
outorgados, diretamente relacionados com 
as rodovias de que seja concessionária; 
c) construir e explorar industrialmen­
te, direta ou indiretamente, Centros Ro­
doviários de Cargas e Fretes, Terminais 
Rodoviários de Cargas e Terminais 
Intermodais de Cargas, inclusive plane­
jar, projetar, coordenar, controlar a ex­
ploração de equipamentos e instalações 
destinadas à transferência, transporte e 
comercialização de carga rodoviária e 
multimodal; 
d) executar, mediante os princípios da 
licitação, projeto , construção e conserva­
ção de obras e rodovias de que seja 
concessionária, bem como exploração, 
operação e administração de sistemas de 
distribuição e transferência intermodal 
de cargas , estabelecendo diretrizes , espe­
cificações e normas de comodidade dos 
usuários; 
e) exercer nas rodovias e empreendi­
mentos de que seja concessionária, além 
de outras atividades úteis ou necessárias 
ao cumprimento de suas finalidades, to­
dos os poderes implícitos e explícitos, 
com os respectivos direitos e obrigações, 
inclusive os atos administrativos ineren­
tes e por isso necessários ao bom desem­
penho dos serviços concedidos; 
f) baixar instruções e demais atos de 
caráter normativo, em assuntos de sua 
alçada; 
g) comercializar suas marcas, paten­
tes , produtos patenteados, nome e insíg­
ma; 
h) firmar convênios ou contratos com 
a União, os Estados e Municípios, assim 
como suas entidades descentralizadas, 
para prestação de serviços de planeja­
mento, projeto e construção, na área de 
transportes; 
i) firmar convênios ou contratos com a 
União , os Estados e os Municípios , assim 
como suas entidades descentralizadas, para 
a perfeita observância, no âmbito de en­
torno das rodovias submetidas à sua j uris­
dição administrativa, às disposições con­
tidas no Código Nacional de Trânsito e 
legislação complementar pertinentes ao 
controle de peso de veículos, de modo a 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
166 REVISTA DE 
coibir-se rotas de fuga ao sistema regu lar 
de Postos de Pesagem de Veículos insta­
lados nos troncos principais. 
II - a exploração industrial, mediante 
permissão de serviços, nos termos do 
Decreto 29.884, de 04.05.1989, com a 
redação que lhe foi dada pelo Decreto 
30.481, de 26.09.1989, dos terminais 
intermodais rodohidroviários, marítimos 
ou fluviais, cabendo-lhe: 
a) cuidar da operação, administração 
e conservação desses terminais; 
b) planejar atividades, administração 
e conservação desses terminais; 
c) estabelecer diretrizes, especifica­
ções e normas necessárias para o bom 
desempenho dos encargos que desta per­
missão decorrem; 
d) baixar regulamentos supletivos, 
inclusive quanto aos projetos e especifi­
cações técnicas de obras, de segurança e 
de comodidade dos usuários, relativa­
mente à permissão constante deste inciso, 
observadas as normas legais; 
e) executar, inclusive, a administra­
ção e operação do Porto de São Sebas­
tião nos moldes do estabelecido no 
Con'vênio que dá cumprimento aos di­
plomas legais referidos no inciso II deste 
artigo" (grifamos) . 
3. De outra parte, e a teor do art. 5.° 
da Lei estadual autorizadora da constitui­
ção da Dersa (Dec.-lei 5/69), tem o Poder 
Público o controle acionário da socieda­
de anônima, verbis: 
"Art. 5.° A subscrição do capital a que 
se refere o artigo anterior será realizado 
em dinheiro e bens, de forma que o DER 
detenha, sempre, maioria absoluta das 
ações com direito a voto. 
§ 1.° ............... .. .......... ................... ... . 
§ 2.° A subscrição em dinheiro, de 
ações da Dersa, pelo Departamento de 
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Estradas de Rodagem, será feita inclusi­
ve mediante a utilização das dotações 
que lhe forem consignadas na lei orça­
mentária" (redação do § 2.° nos termos 
da Lei est. 95172) . 
§ 3.° O restante do capital social será 
subscrito, em dinheiro, por pessoas físi­
cas ou pessoas jurídicas de direito públi­
co ou privado". 
4. O Estado de São Paulo, destarte, 
criou em sua Administração indireta uma 
sociedade de economia mista, conceitu­
ada por Celso Antônio Bandeira de Mello 
(Curso de direito administrativo, 9. ed., 
Malheiros, 1997, p. 114) como sendo: 
"(.. . ) a pessoa jurídica criada por lei, 
como um instrumento de ação do Estado, 
dotada de personalidade de Direito Pri­
vado, mas submetida a certas regras es­
peciais decorrentes desta sua natureza 
auxiliar da atuação governamental, cons­
tituída sob a forma de sociedade anôni­
ma, cujas ações com direito a voto per­
tençam em sua maioria à União ou enti­
dade de sua Administração indireta, so­
bre remanescente acionário de proprie­
dade particular" (o autor conceitua a 
sociedade de economia mista federal , 
mas a definição evidentemente abrange, 
mutatis mutandis, as sociedades de eco­
nomia mista estaduais e municipais). 
5. Na qualidade de concessionária e 
responsável pela manutenção de diversas 
rodovias, a Dersa passou a contratar com 
empresas particulares obras de amplia­
ção e de conservação das estradas sob 
sua administração. 
Veio, assim, a pactuar com a empresa 
ora Consulente, Construtora Cowan Ltda., 
obras de duplicação da Rodovia Dom 
Pedro (SP 65); todavia, completadas as 
obras, deixou a Dersa de honrar as res­
pectivas faturas . 
Em conseqüência, e prolongando-se a 
mora, a Construtora ajuizou, perante a 
12." Vara dos Feitos da Fazenda Pública 
da comarca de São F 
brança sob rito ordiná 
dente em parte em 
jurisdição; o magistra( 
a tese da contestação 
Administração, na fal 
nanceiros , alterar unila 
usulas contratuais relat 
pagamentos. 
A sentença condene 
mento da quantia de R 
referida ao dia 28.02.19 
monetária desta data e 
legais de mora até quo 
pagamento, mais os ônus 
6. Esta sentença tran: 
tendo a credora, por petiçi 
requerido a citação da r: 
em 24 horas e sob pen 
quantia atualizada de R~ 
Posteriormente, aos 19.( 
qüente requereu incidis: 
sobre a renda de praças de 
radas pela ré nas rodovia~ 
Anhanguera. 
Negado provimento a 
instrumento interpost( 
suspensivo, pela devedo 
retomou seu curso, tendo 
oferecido à penhora um 
na cidade de São Bemar. 
_A ora Consulente impu 
açao, entre outros vários 
aludido imóvel encontrar­
afetado ao serviço púhil 
decorre de averbação pro 
gem da respectiva matrícu 
d?-o, destarte, bem impelI 
dISSO, seu valor é 135 veze! 
? v.alor do crédito exeqüer 
InSIste em que a única fom 
a uma execução eficaz se 
penhora de percentual do , 
655, I, do CPC - arrecadad( 
ra em seus postos de pedá) 
Manifestou~se a Dersa 
fundamental, que, cuidand( 
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de Rodagem, será feita inclu_si­
iante a utilização das dotaçoes 
forem consignadas na lei orça­
a" (redação do § 2.0 nos termos 
est. 95/72). 
O restante do capital social s?~á 
o, em dinheiro, por ~es~oas !IS~­
pessoas jurídicas de direito publ!­
privado". 
) Estado de São Paulo,. destarte, 
m sua Administração mdlreta u.ma 
~de de economia mista, conceltu­
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) de direito administrativo , 9. ed ., 
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Na qual.idade de concessionária e 
1sável pela manutenção de diversas 
ias, a Dersa passoU a contratar c~m 
:sas particulares obras de ampl!a­
de conservação das estradas sob 
jministração. 
io, assim, a pactuar com a empresa 
msulente, Construtora Cow~n Ltda., 
de duplicação da RodOVia Dom 
(SP 65); todavia, completadas as 
deixou a Dersa de honrar as res­
as faturas. 
I conseqüência, e prolongando-se a 
a Construtora aJuIzOU, perant~ a 
'ara dos Feitos da Fazenda públtca 
da comarca de São Paulo, ação de co­
brança sob rito ordinário, julgada proce
dente em parte em primeiro grau de 
jurisdição; o magistrado, no azo, refutou 
a tese da contestação de que poderia a 
Administração, na falta de recursos fi­
nanceiros, alterar unilateralmente as clá­
usulas contratuais relativas ao tempo dos 
pagamentos. 
A sentença condenou a ré ao paga­
mento da quantia de R$ 24.335 .534 ,24, 
referida ao dia 28.02.1996, com correção 
monetária desta data em diante e juros 
legais de mora até quando do integral 
pagamento, mais os ônus de sucumbência. 
6 . Esta sentença transitou em julgado, 
tendo acredora, por petição de 22.1 0.1996, 
requerido a citação da Dersa para pagar, 
em 24 horas e sob pena de penhora, a 
quantia atualizada de R$ 27 .786.304,95 . 
Posteriormente, aos 19.06.1996, a exe­
qüente requereu incidisse a constrição 
sobre a renda de praças de pedágio explo­
radas pela ré nas rodovias Bandeirantes e 
Anhanguera. 
Negado provimento a um agravo de 
instrumento interposto , sob efeito 
suspensivo, pela devedora, a execução 
retomou seu curso, tendo então a Dersa 
oferecido à penhora um imóvel situado 
na cidade de São Bernardo do Campo. 
A ora Consulente impugnou tal nome­
ação, entre outros vários motivos, por o 
aludido imóvel encontrar-se diretamente 
afetado ao serviço público, consoante 
decorre de averbação procedida à mar­
gem da respectiva matrícula, consideran­
do-o, destarte, bem impenhorável; além 
disso, seu valor é 135 vezes menor do que 
o valor do crédito exeqüendo. A credora 
insiste em que a única forma de proceder 
a uma execução eficaz será através da 
penhora de percentual do dinheiro - art. 
655, l, do CPC - arrecadado pela devedo­
ra em seus postos de pedágio. 
Manifestou-se a Dersa argüindo, no 
fundamental, que, cuidando-se de socie
dade de economia mista, a execução 
deveria necessariamente adstringir-se ao 
procedimento apontado no art. 730 do 
CPC, "iluminado de cima a baixo pelo 
art. 100 da Constituição Federal" (sic), 
conforme referido em parecer oferecido 
por processualista insigne. 
O eminente magistrado titular da 12." 
Vara dos Feitos da Fazenda Pública, por 
decisão datada de 10 de outubro corrente, 
acolheu a tese da exeqüente e mandou 
recaísse a penhora sobre a renda de pra­
ças de pedágio (fls . 865 a 868 dos autos). 
3. Da 	 penhorabilidade dos bens das 
entidades paraestatais, não afeta­
dos diretamente ao serviço público 
7. Convirá, prefacialmente, mencio­
nar lições da melhor doutrina a respeito 
das sociedades de economia mista, que, 
com as empresas públicas e os serviços 
sociais autônomos, integram a Adminis
tração indireta da União, do Estado ou 
Município. 
O Prof. Roberto Barcellos de Maga­
lhães , após referir que a sociedade de 
economia mista se caracteriza pela sua 
origem, pois tem como ponto de partida 
um ato legislativo, e pela formação de 
seu capital, com maioria de ações na 
titularidade do Estado, alude a que, apre­
sentando-se como solução preferida para 
o exercício de atividades industriais e 
comerciais de maior interesse da coleti­
vidade, a sociedade de economia mista 
ostenta vantagens facilmente enunciáveis: 
"a própria forma mercantil de que se 
reveste , por si a exprime, contribuindo 
para que o empreendimento público seja 
por ela alcançado com abstração de cri­
térios burocráticos perturbadores; livre 
dos entraves da contabilidade pública, 
permitindo-lhes ingressar no mundo dos 
negócios com todas as virtudes da 
celeridade" (Comentários à Constitui
ção Federal de 1988, Liber Juris, v. 3, 
p. 	166) (gri famos). 
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Celso Ribeiro Bastos, ao aludir à 
norma constitucional do art. 173, § 3.°, 
segundo a qual "a lei regulamentará as 
relações da empresa pública com o Esta­
do e a sociedade", faz notar ausência de 
idêntica previsão para as sociedades de 
economia mista. E conclui: "De fato , 
resulta claro que a Constituição, em re­
lação às sociedades de economia mista 
não quer ver derrogada a preeminênci~ 
do direito comum, inclusive, como meio 
assecuratório e garantidor da participa­
ção do capital privado, nestas empresas. 
No que toca à empresa pública, objeto do 
preceito sob comento, não comparecem 
iguais razões" (Comentários à Constitui­
ção do Brasil, Saraiva, 1990, v. 7, p. 91) 
(grifamos). 
8. Exatamente em decorrência da pre­
eminência do direito comum - ressalva­
das, se for o caso, as cautelas necessárias 
a garantir a continuidade na prestação do 
serviço público a elas cometido - é que 
os bens integrantes do patrimônio das 
empresas públicas (em que a totalidade 
do capital é formado por recursos de 
pessoas de direito público) e, com mais 
razão, do das sociedades de economia 
mista (em cujo capita l se conjugam re­
cursos públicos e, minoritariamente, re­
cursos particulares), são bens penhoráveis 
e executáveis. 
Disse Hely Lopes Meirelles: "O 
patrimônio da empresa pública, embora 
público por origem, pode ser utilizado, 
onerado ou alienado na forma regulamen­
tar ou estatutária, independentemente de 
autorização legislativa especial, salvo para 
os bens imóveis (Lei 8.666/93, art. 17, I), 
porque tal autorização está implícita na lei 
instituidora da entidade. Daí decorre que 
todo o seu patrimônio - bens e rendas ­
serve para garantir empréstimos e obri­
gações resultantes de suas atividades, 
sujeitando-se à execução pelos débitos da 
empresa, no mesmo plano dos negócios 
da iniciativa privada, pois, sem essa igual-
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dade obrigacional e executi va, seus con­
tratos e títulos de crédito não teriam acei­
tação e liquidez na área empresarial, nem 
cumpririam o preceito igualizador do § 1.° 
do art. 173 da CF" (Direito administrati­
vo brasileiro, 22. ed ., Malheiros, 1997, p. 
331) (grifamos). 
9. Referindo-se às sociedades de eco­
nomia mista, ensinou o saudoso mestre 
que são "entidades paraestatais", pois 
dependem do Estado para sua criação e 
visam desempenhar atri buições de inte­
resse público, serviços, obras, atividades 
que antes competiam ao Poder Público: 
"Como pessoa jurídica privada, a socie­
dade de economia mista deve realizar, 
em seu nome, por sua conta e risco, 
atividades de utilidade pública, mas de 
natureza técnica, i ndustrial ou econômi­
ca, suscetíveis de produzir renda e lucro, 
que o Estado tem interesse na sua execu­
ção mas reputa inconveniente ou inopor­
tuno ele próprio realizar e, por isso, ou­
torga ou delega a uma organização em­
presarial privada, com sua participação 
no capital e na direção da empresa, tor­
nando-a mista e fomentando-a na sua 
criação e desenvolvimento. O Poder PÚ­
blico incentiva e faz realizar, assim, ati­
vidades úteis ao seu próprio serviço, ou 
ao público em geral, nos setores em que 
sua atuação direta seria desaconselhável" 
(Hely Lopes MeireJles, op. cit., p. 333). 
No alusivo à disponibilidade patri­
monial , o notável administrativista 
alertava que: 
"A sociedade de economia mista não 
está sujeita à falência, mas os seus bens 
são penhoráveis e executáveis, e a enti­
dade pública que a instituiu responde, 
subsidiariamente, pelas sua obrigações 
(Lei 6.404/76, art. 242). 
Esta é a regra geral prevista pela lei 
das sociedades anôni mas , mas convém 
advertir que as sociedades de economia 
mista prestadoras de serviço público não 
podem sofrer 
lados ao servi, 
da 'continuid: 
Suas rendas, J 
das para pag 
respondendo 
su bsidi ariamen 
(op . cit., p. 33 
10. No m( 
Diógenes Gasp 
sociedade de ( 
alienado e onel 
em seu ato con: 
autorização leg 
ria a alienação c 
de seus objetivo 
dessas entidade 
assumidas, dadc 
nal equiparam-~ 
conforme consi 
da Lei Maior. P 
não é prestigú 
inalienabilidade 
impenhorabilidc. 
execução desse I 
samente previste 
Sociedades Anô, 
76). Pode, assin 
penhorado, e a I 
gras do Direito ( 
do CPC), salvo 
zenda Pública. 
observará a Lei 
cida por Lei da E 
administrativo ' 
274) (grifamo;). 
4. Distinções nl 
1 I . Diversaml 
as autarquias e 
público, as quai 
n istração direta, 
de direito materi; 
da entidade est. 
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)rigacional e executiva, ~eus co~­
títulos de crédito não tenam acel­
liquidez na área empresarial, nem 
riam o preceito igualizador ~o § 1..° 
173 da CF" (Direito admmlstratl­
.ileiro, 22. ed., Malheiros, 1997, p. 
~rifamos) . 
teferindo-se às sociedades de eco­
mista, ensinou o saudoso mestre 
io "entidades paraestatais", pois 
:lem do Estado para sua criação e 
desempenhar atribuições de intc­
Júblico, serviços, obras, atividades 
~tes competiam ao Poder públic.o: 
o pessoa jurídica privada, a s~cle­
de economia mista deve real1zar, 
eu nome, por sua conta e risco, 
ades de utilidade pública, mas de 
:za técnica, industrial ou econômi­
Iscetíveis de produzir renda e lucro, 
Estado tem interesse na sua execu­
las reputa inconveniente ou inopor­
ele próprio realizar e, por IS~O, ou­
ou delega a uma organtzaç~o e~­
lrial privada, com sua partlclpaçao 
lpital e na direção da empresa, tor­
o-a mista e fomentando-a na sua 
ão e desenvolvimento. O Poder PÚ-
incentiva e faz realizar, assim, ati­
les úteis ao seu próprio serviço, ou 
iblico em geral, nos setores em que 
tuação direta seria desac~nselhável" 
( Lopes Meirelles, op. clt., p. 333). 
o alusivo à disponibilidade patri­
lal , o nOlável administrativi~ta 
Iva que: 
\ sociedade de economia mista não 
~uicita à falência , mas os seus be,~s 
le;rlwrtÍveis e executáveis, e a enll­
pública que a instituiu re~pon~c, 
diariamente, pelas sua obngaçocs 
6.404/76, art. 242). 
ita é a regra geral prevista pela !ci 
lociedades anônimas, mas convem 
"tir que as sociedades de ,econom~a 
. prestadoras de serviço publIco nao 
podem sofrer a penhora dos bens vincu­
lados ao serviço, em virtude do princípio 
da 'continuidade do serviço público'. 
Suas rendas, porém, têm sido penhora­
das para pagamento de seus débitos, 
respondendo a entidade criadora, 
subsidiariamente, pelas suas obrigações" 
(op. cit. , p. 337-338) (grifamos). 
10. No mesmo sentido, assevera 
Diógenes Gasparini que o patrimônio da 
sociedade de economia mista pode ser 
alienado e onerado nos termos previstos 
em seu ato constitutivo, independente de 
autorização legislativa, uma vez necessá­
ria a alienação ou oneração à consecução 
de seus objetivos: "Destarte, o patrimônio 
dessas entidades garante as obrigações 
assumidas, dado que no plano obrigacio­
nal equiparam-se às entidades privadas, 
conforme consignado no art. 173, § 1.°, 
da Lei Maior. Ademais, dito patrimônio 
não é prestigiado pelas cláusulas de 
inalienabilidade, imprescritibilidade e 
impenhorabilidade. Aliás, a penhora e 
execução desse patrimônio estão expres­
samente previstas no art. 242 da Lei das 
Sociedades Anônimas (Lei federal 6.404/ 
76). Pode, assim, induvidosamente, ser 
penhorado, e a execução observa as re­
gras do Direito Comum (arts. 646 el seq. 
do CPC), salvo se sua credora for a Fa­
zenda Pública. Neste caso, a execução 
observará a Lei federal 6.830/80, conhe­
cida por Lei da Execução Fiscal" (Direito 
administrativo, 4. ed., Saraiva, 1995, p. 
274) (grifamos) . 
4. Distinções necessárias 
] I . Diversamente ocorre, diga-se, com 
as autarquias e as fundações de direito 
público, as quais, integrantes da Admi­
nistração di reta, gozam dos pri vi légios 
de direito material e de direito processual 
da entidade estatal da qual são longa 
manus, tais como, v.g., a prescrição 
qüinqüenal de suas dívidas passivas 
(Dec.-Iei 4.597/42); a imunidade aos 
impostos, nos termos do art. 150, § 2. 0 , 
da CF; a execução fiscal de seus créditos 
inscritos (Lei 6 .830/80, art. 1.°) ; o 
reexame de ofício - CPC, art. 475, II ­
nas ações em que forem condenadas (Lei 
9.469, de 10.07.1997, art. 10); o praz.o 
majorado - CPC, art. ] 88 - para contes­
tar e para responder (Lei 9.469/97, art. 
10); a impenhorabilidade de seus bens e 
rendas e a submissão de seus credores ao 
regime dos precatórios (Constituição 
Federal, art. 100; Lei 9.469/97, art. 6.°) ; 
a representação judicial independente da 
apresentação. por seus procuradores ocu­
pantes de cargo efetivo, de instrumento 
de mandato (Lei 9.469/97, art. 9. 0 ) etc. 
12. Já relativamente às entidades 
paraestatais - a empresa pública, as 
sociedades de economia mista e os ser­
viços sociais autônomos - e porque não 
se apresentam como "desmembramento" 
do Estado, não goz.am estas entidades 
"(.. . ) dos privilégios estatais (imunidade 
tributária, foro privativo, prazos judiciais 
dilatados etc. , salvo quando concedidos 
expressamente em lei (STJ , REsp 30.367­
2-DF, DJU 10.05.1993). Em tal caso, o 
que ocorre não é uma prerrogativa 
institucional, mas uma regalia legal deste 
ou daquele ente paraestatal, diversamen­
te das autarquias, que se beneficiam dos 
privilégios da Fazenda Pública pela pró­
pria natureza da instituição. Na autarquia 
a prerrogativa estatal é a regra, por ine­
rente à sua condição de Poder Público; 
na entidade paraestatal é a exceção, por 
impresumível nas pessoas jurídicas de 
Direito Privado" (Hely Lopes MeirelJes, 
op. cit., p. 322-323). 
J3. Em relação às entidades paraes­
tatais, realmente foram elas criadas com 
o intuito de liberar determinadas presta­
ções de serviços públicos, ou de obras e 
serviços de maior interesse público, dos 
entraves burocráticos e das demoras ine­
rentes à Administração direta. 
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Como preleciona Diogo de Figueiredo 
Moreira Neto, para bem cumprir as 
chamadas atividades administrativas "im­
próprias" - e isso principalmente "no 
campo dos serviços públicos e de fo­
mento", a execução direta, porque con­
trolada e sujeita a estritas regras de 
atuação, "é inteiramente inadequada", 
como o tem demonstrado a experiência 
de nosso país com a autarquização de 
serviços industri ais. 
Por isso, no intuito de melhor assegu­
rar a realização eficiente dos serviços, 
desenvo1veram-se 
"(... ) as formas indiretas de adminis­
tração, apresentando-se, hoje, com inú­
meras variedades, as pessoas administra­
ti vas que se ligam ao Estado para cola­
borar no desempenho de ati vidades 
delegáveis , desde as clássicas concessio­
nárias às modernas formas de sociedade 
de economia mista e da empresa pública. 
Como pessoas jurídicas de Direito 
Privado, as pessoas administrativas da 
administração indireta exercem direitos e 
contraem obrigações em seu próprio 
nome, sujeitas ao regime do direito co­
mum, sem responsabilidade subsidiária 
do ente estatal a que se ligam. O regime 
de seu pessoal é também o comum, o 
trabalhista, e não gozam de privilégios, 
salvo os que a lei, expressamente, lhes 
conferir" (Curso de direito administrati­
vo, 3. ed., Forense, 1976, p . 199-200) 
(grifamos). 
14. Organizadas sob a forma de 
"sociedade anôni ma" (pelo menos no 
âmbito federal), tendo como acionista 
majoritário o Poder Público, a sociedade 
de economia mista "( ... ) escapa, real­
mente, à possibilidade de receber trata­
mento jurídico igual ao dispensado às 
autarquias. Nela, o Estado-membro pro­
cede como acionista, como se fosse 
pessoa de direito privado, não como 
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entidade de direito público interno. A 
sociedade não se publiciza. O Estado é 
que se privatiza" (RDP 23/126, artigo 
de Orlando Carlos Gandolfo, Procurador 
do Estado de São Paulo e Assessor 
Jurídico da Dersa) (grifamos) . 
E certamente terá sido por isso mes­
mo, porque é o Estado que se privatiza, 
que de início a Dersa aceitou expressa­
mente a execução forçada comum , e o 
fez nomeando à penhora um bem imóvel 
de sua propriedade. Recusou tal nomea­
ção a credora, por cuidar-se de bem de 
valor mínimo ante o vulto do débito, e 
por estar o imóvel diretamente afetado 
ao serviço público, consoante averbação 
no ofício imobiliário. 
15. Sustenta a Dersa, em petição apre­
sentada nos autos da execução, que em 
sendo ela uma sociedade de economia 
mista "prestadora de serviço público", 
não é admissível venha a ser executada 
como se particular fosse , ou seja, não 
caberia à espécie o procedimento dos 
arts. 652 et seq. do CPC; mais ainda, 
alega que o art. 173 e parágrafos da 
Carta Maior não pode ser invocado, pois 
incide "o art. 175 da Constituição Fede­
ra l, eis que só ele refere-se ao regime 
jurídico de direito público das prestadoras 
de serviço público, o que, indubitavel­
mente , a Dersa é". 
Partindo de tais premissas, argúi que 
"só pode ser aplicado o art. 730 do 
Código de Processo Civil, iluminado de 
ci ma a bai xo pelo art. 100 da Constitui­
ção Federal. Esta, com efeito, a única 
forma de ser processada execução com a 
proteção do patrimônio público, aqui 
representada pela Dersa" (sic). 
16. Note-se, de logo, a antinomia 
entre este posicionamento, o de que a 
execução somente poderia ser realizada 
pelo rito privilegiado inerente à Fazenda 
Pública (art. 100 da CF), com a explícita 
conduta processual de nomeação de bem 
à penhora e, pois, ( 
ção pela devedora G 
de execução pelo ri 
De resto, é clal 
entidades paraestata 
ração de atividades 
mente ditas, como a: 
definição dada no I 
com a redação atri 
fed o900/69, art. 5.°, : 
Brasil e em países 
sociedades de econo 
do sobretudo, ou exc 
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de utilidade pública 
Celso Antônio I 
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Federal, a Embrate 
Lóide Brasileiro (p,. 
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ed ., Ed. RT, 1987, 
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como absolutamente 
ou estão sendo privG 
e pelos Estados e~ 
exploração ferroviári; 
ções, de eletricidade 
cia é universal, p 
privatização de empn 
vários países: Franc( 
da Austrália , Telecon 
Telephone da Índia, 
China Telecom de H 
Telecom (revista Vej. 
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fundamentais de em 
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ras de obras públicas. 
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oportunidade" (Curso 
nistrativo , cit., p. 120 
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! de direito público interno. A 
de não se publiciza. O Estado é 
privatiza" (RDP 23/126, artigo 
ndo Carlos Gandolfo, Procurador 
ado de São Paulo e Assessor 
) da Dersa) (grifamos). 
:rtamente terá sido por isso mes­
rque é o Estado que se privatiza, 
início a Dersa aceitou expressa-
a cxecução forçada comum, e o 
1eando à penhora um bem imóvel 
propriedade. Recusou tal nomea­
:rcdora, por cuidar-se de bem de 
1ínimo ante o vulto do débito, e 
ar o imóvel diretamente afetado 
iço público, consoante averbação 
:io imobiliário. 
Sustenta a Dersa, em petição apre­
I nos autos da execução, que em 
ela uma sociedade de economia 
"prestadora de serviço público", 
admissível venha a ser executada 
se particular fosse , ou seja, não 
I à espécie o procedimento dos 
52 et seq. do CPC; mais ainda, 
que o art. 173 e parágrafos da 
vlaior não pode ser invocado, pois 
"o art. 175 da Consti tu ição Fede­
i que só ele refere-se ao regi me 
o de direito público das prestadoras 
viço público, o que , indubitavel­
. a Dersa é". 
tindo de tais premissas, argú i que 
:1dc scr aplicado o art. 730 do 
:1 de Processo Civil , iluminado de 
I baixo pelo art. 100 da Constitui­
ederal. Esta, com efeito , a única 
dc ser processada execução com a 
ão do patrimônio público, aqui 
entada pela Dersa" (sic). 
Notc-se, de logo, a antinomia 
este posicionamento, o de que a 
~ão somente poderia ser realizada 
ito privilegiado inerente à Fazenda 
la (art. 100 da CF), com a explícita 
ta processual de nomeação de bem 
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à penhora e, pois, de inequívoca acei ta­
ção pela devedora da possibilidade legal 
de execução pelo rito comum . 
De resto, é claro existirem não só 
entidades paraestatais voltadas à explo­
ração de atividades econômicas propria­
mente ditas, como ainda, ultrapassando a 
definição dada no Dec.-Iei fed o 200/67, 
com a redação atribuída pelo Dec .-Iei 
fedo 900/69, art. 5.°, III, foram criadas, no 
Brasil e em países outros , numerosas 
sociedades de economia mista objetivan­
do sobretudo, ou exclusivamente, a pres­
tação de serviços públicos ou de serviços 
de utilidade pública. 
Celso Antônio Bandeira de Mello 
citou, a esse respeito , a Rede Ferroviária 
Federal, a Embratel , a Eletrobrás, o 
Lóide Brasileiro (Prestação de serviços 
públicos e administração indireta, 2. 
ed., Ed. RT, 1987, p . 113). Vale aqui 
observar que, mui significativamente e 
como absolutamente notório, já foram 
ou estão sendo privatizadas pela União 
e pelos Estados essas atividades de 
exploração ferroviária, de telecomunica­
ções, de eletricidade etc . ... E a tendên­
cia é universal, pois se noticia a 
privatização de empresas telefônicas em 
vários países: France Telecom, Telstra 
da Austrália, T~lecom Itália, Manhangar 
Telephone da India, Portugal Telecom, 
China Telecom de Hong Kong e Korea 
Telecom (revista Veja , edição de outu­
bro de 1997, n. 41/31). 
17. O eminente Prof. Bandeira de 
Mello refere existirem "( ... ) dois tipos 
fundamentais de empresas públicas e 
sociedades de economia mista: explora­
doras de atividade econômica e prestado­
ras de serviços públicos ou coordenado­
ras de obras públicas. Seus regimes jurí­
dicos não são, nem podem ser, idênticos, 
como procuramos demonstrar em outra 
oportunidade" (Curso de direito admi­
nistrativo, cit. , p. 120). 
A seguir, alude detalhadamente às 
peculiaridades do regime jurídico das 
estatais em confronto com as pessoas de 
direito privado em geral, peculiaridades 
que buscaram subtraí-Ias aos abusos do 
c1ientelismo e dos gastos imoderados 
(diga-se, de passagem , que sem maior 
êxito, e esta uma das razões para a 
progressiva "pri vatização" dos serviços 
antes prestados por essas entidades pa­
raestatais). 
Sustenta, outrossim, que os bens das 
entidades paraestatais prestadoras de ser­
viços públicos, "que estejam afetados à 
prestação do serviço" (grifamos), são 
bens públicos, e porque imprescindíveis 
à continuidade dos serviços , "não podem 
ser distraídos de tal finalidade" . Incabível 
seria, pois, a venda de tais bens em hasta 
pública: "já com relação aos bens não 
afetados ao serviço, nenhum problema 
haveria em que os credores neles se 
saciassem normalmente" (Curso, cit., p. 
128) (gri famos). 
18. O magistério de Bandeira de Mello 
é adotado por Diógenes Gasparini (Di­
reito administrativo, cit., p. 266 e 274), 
no aludir a que as empresas públicas e as 
sociedade de economia mista, "se pres­
tadoras de serviço público, terão uma 
proteção especial para os serviços e bens 
a eles afetados, como qualquer concessi­
onário de serviço público tem, em razão 
do princípio da continuidade do serviço 
público". 
Este princípio, cumpre salientar, a 
própria Consulente o trouxe à balha, 
como um dos motivos para recusar a 
penhora do imóvel oferecido pela Dersa: 
a impenhorabilidade do bem diretamente 
afetado ao interesse público, conforme 
averbação no registro imobiliário (peti­
ção da Cowan, datada de 8 de setembro 
passado, itens 32 a 35). 
19. Também Hely Lopes Meirelles 
mencionou que a sociedade de economia 
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mista tanto pode objetivar uma atividade 
econômica empresarial, como uma pres­
tação de serviço público ou de utilidade 
pública; no alusivo à impenhorabilidade 
de seus bens, ressalva, como já anotamos 
neste parecer, que as prestadoras de ser­
viço público não podem sofrer penhora 
dos bens vinculados ao serviço, em vir­
tude do princípio da continuidade do 
serviço público; "suas rendas, porém, 
têm sido penhoradas para pagamento de 
seus débitos (.. . )" (Direito administrativo 
brasileiro, cit. , p. 337-338) (grifamos). 
Cumpre, aqui, de logo advertir para 
uma necessária distinção, entre serviço 
público em sentido estrito e serviço de 
interesse público ou de interesse coletivo. 
Construir estradas, conservá-Ias, 
consertá-Ias, será um serviço público 
propriamente dito ? Ou meramente um 
serviço de interesse público ? 
20. Invocando a doutrina prevalecen­
te, impõe-se distinguir entre os serviços 
próprios do Estado e os serviços impró­
prios, distinção esta , aliás, sempre vari­
ável na conformidade das exigências de 
cada povo e em cada época. 
De uma maneira geral, na atualidade 
podem considerar-se como serviços pú­
blicos (stricto sensu) próprios do Estado, 
aqueles que por sua nalUreza e essencia­
lidade só a Administraçâo deve prestá­
los, demandando com freqüência atos de 
"império" e medidas compulsórias rela­
tivamente aos administrados: assim a 
manutenção de Forças Armadas, a ativi­
dade legislati va e normati va , a ati vidade 
jurisdicional (com possível ressalva à 
arbitragem), as atividades de ordem di­
plomática, as atividades de cobrança de 
impostos (em tempos de antanho, com 
freqüência objeto de "arrendamento" ... ), 
as atividades de polícia etc ., sendo tais 
serviços em pri ncípio indelegáveis a 
particulares. 
Já os serviços impróprios do Estado, 
considerados como de utilidade pública 
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por satisfazerem interesses coletivos de 
grande ou média intensidade, estes po­
dem ser realizados quer diretamente 
pela Administração central ou por en­
tidades descentralizadas da Administra­
ção direta (como as autarquias), quer 
por entidades da Administração indireta 
(empresas públicas, sociedades de eco­
nomia mista), ou será delegada sua 
realização a concessionários, permissio­
nários ou autorizatários. Tais serviços 
"normalmente são rentáveis e podem ser 
realizados com ou sem privilégio (não 
confundir com monopólio), mas sempre 
sob regulamentação e controle do Poder 
Público competente" (Hely Lopes 
Meirelles, op. cit., p. 299). 
21. Muitos serviços conceituados 
como de utilidade pública, os particula­
res os prestam diretamente, sob sua con­
ta e risco, cabendo ao Estado, atento a 
juízos de oportunidade e conveniência, 
apenas impor-lhes limites na via 
normativa e atento ao princípio constitu­
cional da "l ivre iniciativa"; assim, na 
atualidade, v.g., a polêmica prestação de 
serviços de assistência médica e hospi­
talar vinculados aos chamados "planos 
de saúde". 
De outra parte, é tendência hodierna 
a de transferir a particulares, mediante 
concessões ou delegações, importantes 
serviços de utilidade pública como, v.g., 
os de registros públicos, os de eletricida­
de, de telecomunicações, de telefonia, 
antes prestados diretamente ou por enti­
dades autárquicas ou paraestatais. 
Não sem bons argumentos, diga-se, 
José Edwaldo Tavares Borba desautoriza 
a distinção entre as sociedades de econo­
mia mista que exerçam ati vidade econô­
mica das que prestam serviços públicos : 
"O serviço público, quando concedido e 
desenvolvido por uma empresa, trans­
forma-se em atividade econômica. As 
várias concessionárias de serviço públi ­
co exploram, sem dúvida, uma atividade 
econômica, quer sejarr 
pnvadas, quer sejam ela 
tais ( ... ) O poder públic( 
forma de empresa, inseI 
mente no âmbito dos ne 
do-se empresário" (Soei! 
mia mista e privatizaçã, 
1997, p. 29). 
Interessante, neste pas 
o Decreto est. 7.739, de 
mencionado, outorgou à 
são para "exploração ina 
das rodovias paulistas . 
22. Postas estas consic 
ta-se evidente que a I 
mediante concessão, ali 
pria do Estado - a constn 
ção e exploração de rodov 
que, aliás, vem sendo ( 
privatizada em todo o Paí~ 
brar a pri vatização da rode 
Dutra, concedida à empn 
Diante disso, se viessc 
tese de que a Dersa, só po 
atIVIdade imprópria do ! 
equiparada à Fazenda Pú 
gozando dos pri vilégios I 
então pelos mesmos motil 
sionárias de serviços púhl. 
dos estariam sob idêntic( 
quanto prestadoras de se 
impróprio do Estado! 
_ Isso equi vale a dizer q 
çoes assumidas, p. ex ., pc 
ou por qualquer empresa ( 
vado concessionária de SCI 
dade pública (remuneradas 
rifas que devem permitir 
razoá vel margem de l!te. 
poderiam ser exioidas J' 
. b 
mediante o uso da sistemá 
da Fazenda Pública (e d 
autárquicas), hipótese esta 
tra claramente a irrazoabiJi 
que a Dersa opõe à preten~ 
da Ora Consulente. 
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:isfazerem interesses coletivos de 
ou média intensidade, estes po­
ier realizados quer diretamente 
I.dministração central ou por en­
; descentralizadas da Administra­
ireta (como as autarquias), quer 
ttidades da Administração indircta 
~sas públicas, sociedades de eco-
mista), ou será delegada sua 
lção a concessionários, permissio­
ou autorizatários. Tais serviços 
lalmente são rentáveis e podem scr 
ados com ou sem privilégio (não 
ndir com monopólio), mas sempre 
~gulamentação e controle do Poder 
eo competente" (Hely Lopes 
:lles, op. cit., p. 299). 
. Muitos serviços conceituados 
) de utilidade pública, os particula­
s prestam diretamente, sob sua con­
risco, cabendo ao Estado, atento a 
s de oportunidade e conveniência, 
as impor-lhes limites na via 
ativa e atento ao princípio constitu­
I da "livre iniciativa"; assim, na 
dade, V.g., a polêmica prestação dc 
:os de assistência médica e hospi­
'vinculados aos chamados "planos 
Úde". 
. outra parte, é tendência hodierna 
transferir a particulares, mediante 
ssõcs ou delegações, importantes 
os dc utilidade pública como, v.g., 
registros públicos, os de eletricida­
! telecomunicações, de telefonia , 
prestados diretamente ou por enti­
autárquicas ou paraestatais. 
o sem bons argumentos , diga-se, 
.dwaldo Tavares Borba desautoriza 
nção cntre as sociedades de econo­
ista que exerçam atividade econô­
las que prestam serviços públicos: 
viço público, quando concedido c 
'olvido por uma empresa, trans­
se em atividade econômica. As 
concessionárias de serviço públi­
loram, sem dúvida, uma atividade 
econômi'ca, quer sejam elas empresas 
privadas, quer sejam elas empresas esta­
tais ( ... ) O poder público, ao adotar uma 
forma de empresa, insere-se necessaria­
mente no âmbito dos negócios, tornan­
do-sc empresário" (Sociedade de econo­
mia mista e privatização, Lumen Juris, 
1997, p. 29). 
Interessante, neste passo, lembrar que 
o De7reto est. 7.739, de 28.03.1976, já 
mencIOnado, outorgou à Dersa a conces­
são para "exploração industrial" do uso 
das rodovias paulistas. 
22. Postas estas considerações, osten­
ta-se evidente que a Dersa executa, 
mediante concessão, atividade impró­
pria do Estado - a construção, manuten­
ção e exploração de rodovias -, atividade 
que, aliás, vem sendo cada vez mais 
privatizada em todo o País, valendo lem­
brar a privatização da rodovia Presidente 
Dutra, concedida à empresa Novadutra. 
Diante disso, se viesse a prevalecer a 
tese de que a Dersa, só por desempenhar 
atividade imprópria do Estado, estaria 
equiparada à Fazenda Pública - assim 
gozando dos pri vi légios legai s desta -, 
então pelos mesmos motivos as conces­
sionárias de serviços públicos privatiza­
dos estariam sob idêntico regime, en­
quanto prestadoras de serviço público 
impróprio do Estado' 
Isso equivale a dizer que as obriga­
ções assumidas, p. ex., pela Novadutra 
ou por qualquer empresa de direito pri­
vado concessionária de serviço de utili­
dade pública (remuneradas mediante ta­
rifas que devem permitir às empresas 
razoável margem de lucro) , somente 
poderiam ser exigidas judicialmente 
mediante o uso da sistemática privativa 
da Fazenda Pública (e das entidades 
autárquicas), hipótese esta que demons­
tra claramente a irrazoabilidade da tese 
que a Dersa opõe à pretensão creditícia 
da ora Consulente. 
Assim, o transporte de massas, na 
metrópole moderna, é atividade do mais 
alto interesse público, e o Estado pode 
executá-lo através de entidade da Admi­
nistração direta ou indireta; mas, se ou­
torga a concessão ou permissão a parti­
culares , dir-se-á que as empresas de 
ônibus urbanos ou intennunicipais, con­
cessionárias ou permissionárias do servi­
ço, têm seus bens impenhoráveis e go­
zam do privilégio do regime de precató­
rios previsto no art. 100 da CF? 
5. As sociedades de economia mista e 
o regime de precatórios 
"Em realidade, a má vontade de o 
Estado solver suas dívidas ultrapassou os 
limites do bem comum" (Araken de Assis 
Manual do processo de execução, 2. ed., n: 
293, p. 667). 
23. A Dersa, como vimos, em seu 
descabido intento de subtrair-se ao regi­
me da execução contra devedor solvente 
- art. 652 el seq. do CPC - , sustenta 
fundamentalmente que a ela "deve ser 
aplicado, para satisfação de seus credo­
res , o regime jurídico próprio dos preca­
tórios judiciais prescritos no art. 100 da 
Constituição Federal e consoante regula­
mentado pelos arts. 730 e 731 do CPC". 
O tema é regido pelo art. J00 da Lei 
Maior, nos termos que seguem: 
"Art. 1 00. À exceção dos créditos de 
natureza alimenlícia, os pagamentos de­
vidos pela Fazenda Federal , Estadual ou 
Municipal, em virtude de sentençajudici­
ária. far-se-ão exclusivamente na ordem 
cronológica de apresentação dos precató­
rios e à conta dos créditos respectivos, 
proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim. 
§ 1.° É obrigatória a inclusão, no 
orçamento das entidades de direito públi­
co, de verba necessária ao pagamento de 
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seus débitos constantes de precatórios 
judiciários, apresentados até 1.° de julho, 
data em que terão atualizados seus valo­
res, fazendo-se o pagamento até o final 
do exercício seguinte. 
§ 2.° ...... ............... ..... ............ ......... .. . 

Impende destaquemos as referências, 
no texto constitucional, às "dotações 
orçamentárias" e ao "orçamento das 
entidades de direito público". Ou seja, a 
incidência da norma constitucional ne­
cessariamente pressupõe que a pretensão 
de cobrança seja exercitada contra enti­
dade de direito público, contra entidade 
cujas receitas e cujas despesas estejam 
adstritas a um orçamento público apro­
vado em lei formal própria. 
24. Passando ao nível infraconstitu­
cional, dispõe a respeito o Código de 
Processo Civil: 
"Art. 730. Na execução por quantia 
certa contra a Fazenda Pública, citar-se­
á a devedora para opor embargos em dez 
(10) dias; se esta não os opuser, no prazo 
legal , observar-se-ão as seguintes regras: 
I - o juiz requisitará o pagamento por 
intermédio do presidente do tribunal 
competente; 
II - far-se-á o pagamento na ordem de 
apresentação do precatório e à conta do 
respectivo crédito". 
Jurisprudêllcia e doutrina cOllvêm, de 
modo Ulliforme, em que Ilesta disposição 
legal o conceito de Fazenda Pública abran­
ge as autarquias e as entidades da Ad­
ministração direta, regidas pelo direito pú­
blico; mas não abrange as entidades de 
administração indireta, cri adas sob regên­
cia do direito privado. 
25. Assim: 
"O processo de execução por quantia 
certa contra a Fazenda Pública rege-se, 
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nos termos do que prescreve a própria 
Constituição, por normas especiais que 
se estendem a todas as pessoas jurídicas 
de direito público interno, inclusive às 
entidades autárquicas" (STF, I." T., reI. 
Min. Celso de Mello, j. 25 .04.1995, in 
Theotonio Negrão, CPC anotado, 28. 
ed., Saraiva, glosa 4a ao art . 730). 
"Os arts. 730 e 731 aplicam-se tam­
bém às autarquias" (.. . ) "A execução 
contra autarquia estadual deve ser feita 
através de precatório" (Negrão, op. cit., 
anotação 7 ao art. 730). 
"Fazenda Pública . Compreendem-se 
no conceito de fa zenda pública as pesso­
as jurídicas de direito público interno. A 
União, os Estados, os Municípios, o Dis­
trito Federal, os Territórios e suas res­
pectivas autarquias , bem como asfunda­
ções instituídas pelo poder público, que 
tenham o regime de direito público quan­
to a seus bens. As empresas públicas e 
sociedades de economia mista são pes­
soas jurídicas de direito privado, não se 
sujeitando à execução de que trata a 
norma sob comentário" (Nelson Nery 
Junior, CPC comentado, 2. ed., Ed. RT, 
glosa 2 ao art. 730) (grifamos). 
O Prof. Araken de Assis , desembar­
gador do TJRGS, ao cuidar da legitimi­
dade passiva na execução contra a Fa­
zenda, faz constar que "a locução 'Fa­
zenda Pública' (art. 730, caput) e o 
enunciado mais analítico de 'Fazenda 
Federal , Estadual ou Municipal' (art. 
100, capla) abrangem as respectivas au­
tarquias, que, aliás, se adscrevem ao 
regime especial pelo disposto no art. 59 
da Lei 5.0 lO, de 30.05 .1966. Isto inclui 
o instituto de seguridade federal. Exclu­
em-se as empresas públicas e as socie­
dades de economia mista, porque disci­
plinadas pelo direito privado" (Manual 
do processo de execução, 2. ed., Ed. RT, 
n. 	 294.2) (grifamos). 
IgualmenteJ osé Augusto Delgado, emi­
nente ministro do Superior Tribunal de 
Justiça, aludindo ao art. 730 do CPC: "O 
conceito de Fazen 
abrangente, que fa 
Federal, os Estado~ 
trito Federal, bem 
autarquias" (artig( 
26. No ensinam 
Filho, "os bens da5 
cos, seguindo o me 
própria de execuçi 
Diferente é a SI 
públicas e sociedal 
ta. Ambas são pess 
to pri vado, regend 
mum, salvo legislaç 
de modo que Contn 
cução por quantia 
É possível que d 
teriormente público, 
força de lei , o patl 
pública ou sociedad 
e a lei de desafetaçã( 
a impenhorabilidade 
do, a limitação é (; 
patrimônio total da 
outros bens, poderi 
Seu regime jurídico 
incide no tratamento 
. ...... .. ... . ......... ..... 

A sociedade de ec 
a forma de sociedade 
minoria, ter capital I 
mais razão, então, es, 
Comum da execução I 
te penhora e expropl 
...... .... ............ ...... 

Resumindo, temos 
à execução especial a 
os Municípios, as rcsl 
os Territórios, o Di~ 
fundações que tenhan 
to público quanto a s. 
cução Contra a Faze, 
va, 1986, p. 50-53) ( 
27 . O legislador ar. 
trilha já demarcada 
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os do que prescreve a própria 
ção, por normas especiais que 
em a todas as pessoas jurídicas 
:> púbJ,ico interno, inclusive às 
1 autárquicas" (STF, I: T. , r~l. 
Iso de Mello, j. 25.04.1995, m 
o Negrão, CPC anotado, 28. 
liva, glosa 4a ao art. 730). 
Irts. 730 e 731 aplicam-se tam­
autarquias" (.. . ) "A execução 
utarquia estadual deve ser feita 
je precatório" (Negrão, op. Cll., 
) 7 ao art. 730). 
~nda Pública. Compreendem-se 
~ito de fazenda pública as pesso­
cas de direito público interno. A 
)s Estados, os Municípios, o Dis­
deral, os Territórios e suas res­
; autarquias, bem como asfunda­
.tituídas pelo poder público, que 
o regime de direito público quan­
JS bens. As empresas públicas e 
.tles de economia mista são pes­
rídicas de direito privado, não se 
Ido à execução de que trata a 
sob comentário" (Nelson Nery 
CPC comentado, 2. ed., Ed. RT, 
~ ao art. 730) (grifamos). 
'rof. Araken de Assis , desembar­
do TJRGS, ao cuidar da legitimi­
,assiva na execuçãO contra a Fa­
faz constar que "a locução ' Fa­
pública' (art. 730, caput) e o 
ado mais analítico de 'Fazenda 
lI Estadual ou Municipal' (art. 
a~ut) abrangem as respectivas au­
as, que, aliás, se adscrevem ao 
~ especial pelo disposto no art. 5~ 
i 5.010, de 30.05.1966. Isto InclUi 
ituto de seguridade federal. Exclu­
as empresas públicas e as so.ci~­
de economia mista, porque dlscl­
las pelo direito privado" (Manual 
acesso de execução, 2. ed., Ed . RT, 
4.2) (grifamos). 
JalmenteJoséAugustoDelgado, emi­
ministro do Superior Tribunal de 
:a, aludindo ao art. 730 do CPC: "O 
conceito de Fazenda Pública tem sentido 
abrangente, que faz compreender a União 
F~dcral, os Estados, os Municípios, o Dis­
tnto Federal, bem assim as respectivas 
autarquias" (artigo in RePro 57/13). 
26. No ensinamento de Vicente Greco 
Filho, "os bens das autarquias são públi­
cos, seguindo o mesmo regime, daí a via 
própri a de execução especi a!. 
Diferente é a situação das empresas 
públicas e sociedades de economia mis­
ta. Ambas são pessoas jurídicas de direi­
to privado, regendo-se pelo direito co­
mum, salvo legislação federal específica, 
de modo que contra elas admite-se exe­
cução por quantia ordinária. 
É possível que determinado bem, an­
teriormente público, passe a integrar, por 
força de lei, o patrimônio de empresa 
pública ou sociedade de economia mista 
e a lei de desafetação mantenha sobre ele 
a impenhorabilidade. Neste caso, contu­
do, a limitação é específica e não do 
patrimônio total da entidade que, tendo 
outros bens, poderão ser penhorados. 
Seu regime jurídico é privado, logo não 
incide no tratamento do ar!. / / 7 da CF. 
A sociedade de economia mista adota 
a forma de sociedade anônima e pode, em 
minoria, ter capital privado; com muito 
mais razão, então, está sujeita ao regime 
comum da execução por quantia median­
te penhora e expropriação de bens. 
Resumindo, temos que: ficam sujeitos 
à execução especial a União, os Estados, 
os Municípios, as respectivas autarquias , 
os Territórios, o Distrito Federal e as 
fundações que tenham o regime de direi­
to público quanto a seus bens" (Da exe­
cução contra a Fazenda Pública, Sarai­
va, 1986, p. 50-53) (grifamos). 
27. O legislador ordinário (seguindo a 
trilha já demarcada no art. 59 da Lei 
5 .010, de 30.05.1966) veio a precisar a 
abrangência da norma constitucional 
através da Lei 8.197, de 27.06.1991, e d~ 
Lei 9.081, de 19.07.1995, art. 4.°, que 
sem alterações redundaram no art. 6. Q da 
vigente Lei 9.469, de /0.07./997, verbis: 
"Art. 6.° Os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública federal , estadual ou mu­
nicipal e pelas autarquias e fundações 
públicas, em virtude de sentença judici­
ária, far-se-ão, exclusivamente, na ordem 
cronológica da apresentação dos precató­
rios judiciários e à conta do respectivo 
crédito. 
Paragrafo único. ( ... )" (grifamos). 
Portanto, legem habemus. O privilé­
gio da impenhorabilidade de bens, 
conducente ao regime especial dos pre­
catórios (sob vários aspectos tão 
criticável), limita-se à Administração cen­
tralizada e às entidades de direito públi­
co - autarquias e fundações públicas. 
o privilégio não é previsto relativamen­
te às sociedades de economia mista e às 
empresas públicas, cujos bens, exceto 
aqueles diretamente afetados a um serviço 
público, são perfeitamente penhoráveis. 
28. A diferenciação, aliás , aplica-se a 
privilégios outros. 
Assim, a teor do ar!. /0 da citada Lei 
9.469/97, somente as autarquias e as 
fundações públicas gozam das prerroga­
tivas de majoração dos prazos judiciais, 
a teor do art. /88 do CPC, e do reexame 
necessário ou 'recurso de ofício', previs­
to no art. 475 e inciso JJ do CPC: "Art. 
10. Aplica-se às autarquias e fundações 
públicas o disposto nos arts. 188 e 475 , 
capu!, e no seu inc. lI, do CPC". 
Somente às autarquias e fundações 
públicas; não às empresas públicas e às 
sociedades de economia mista ou outras 
entidades paraestatais , criadas sob o re­
gime de direito privado. 
c1 
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A Constituição Federal, outrossim, 
prevê (com ressalvas) a competência da 
Justiça Federal para causas em que forem 
parte "a União, entidade autárquica ou 
empresa pública federal" - art. 109, I. 
Mas não as sociedades de economia 
mista, criadas embora por lei federal. 
Vejamos as Súmulas do Pretório 
Excelso: 
"Súmula 517 - As sociedades de eco­
nomia mista só têm foro na Justiça Fe­
deral quando a União intervém como 
assistente ou oponente": 
"Súmula 556 - É competente a Justiça 
Comum para julgar as causas em que é 
parte a sociedade de economia mista". 
E ainda a Súmula 42 do Superior 
Tribunal de Justiça : "Súmula 42. Com­
pete à Justiça Comum Estadual processar 
e julgar as causas cíveis em que é parte 
sociedade de economia mista e os crimes 
praticados em seu detri mento". 
Analisando os arestos formadores 
deste último enunciado sumular, vemos 
afirmada pelo STJ a competência da 
Justiça comum quando parte o Instituto 
de Resseguros do Brasil (CC, n. 105 e 
CC, n. 874); o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo S.A. (CC, n. 193; 
CC, n. 1.637); a Cia. Siderúrgica Na­
cional (CC, n. 409) ; a Cia . Docas do 
Pará (CC, n. 633); a Rede Ferroviária 
Federal (CC, n. 686; CC, n. 2.198); a 
Telecomunicações de Goiás S/A (CC, 
n. 1.321; CC, n. 2 .208); o Banco do 
Brasil (CC, n. 1.403); a Telesp (CC, n. 
1.485; CC, n. 1.980). 
(') 	 A Súmula 251 do STF já havia especificado 
a competência do foro comum nas causas 
em que fosse parte a (anti ga) Rede Ferro­
viária Federal, salvante intervenção da União 
na demanda; a Súmula 508 do STF declarou 
a competência da Justiça estadual para pro­
cessar e julgar as causas em que for parte 
o Banco do Brasil S/A. 
29. Da mesma forma, às sociedades de 
economia mista não assiste o direito à 
imunidade tributária, prevista em favor 
apenas das autarquias e fundações insti­
tuídas e mantidas pelo Poder Público, 
conforme dispõe o art. 150, § 2.°, da CF. 
As sociedades de economia mista 
estão, outrossim, obrigadas a apresentar, 
quando partes em juízo e nos termos do 
art. 37 do CPC, os instrumentos de man­
dato outorgados a seus advogados; as 
autarquias e fundações públicas, toda­
via, independem de tal providência quan­
do representadas judicialmente por pro­
curador ou advogado ocupante de cargo 
efetivo dos respectivos quadros (Lei 
9.469/97, art. 9.°) . 
No pertinente a acordos ou transa­
ções em juízo, as sociedades de econo­
mia mista podem realizá-los sem maiores 
empeços; já as entidades da Administra­
ção direta, as autarquias, as fundações 
públicas e também as empresas públicas 
Federais dependem de autorização do 
Advogado-Geral da União ou do dirigen ­
te máximo da entidade estatal (Lei 9.469/ 
97, arts. 1.° e 2.°). 
30. Em suma, e reiterando o magistério 
de Hely Lopes Meirelles: "Na autarquia 
a prerrogativa estatal é a regra, por ine­
rente à sua condição de Poder Público ; na 
entidade paraestatal é a exceção, por 
impresumível nas pessoas jurídicas de 
Direito Privado" (op. cit., p. 322-323) . 
As exceções, portanto, são apenas as 
expressamente previstas na Constituição 
Federal - art. 37, e em lei federal; e 
dentre elas não figura a suposta 
impenhorabilidade geral dos bens inte­
grantes do patrimônio das sociedades de 
economia mista. 
6. Da 	 penhora de rendas, Jurispru· 
dência favorável 
31 . Postas estas premissas, impende 
afirmar a licitude da penhora da renda 
de postos de pedági 
devedora, exatamente 
/, do CPc. 
Nem a tanto se op 
colendo Supremo Trib 
dos à colação no douto 
do pelo i lustre procum 
arestos dizem respeito 
?OS servidores de empr 
a Impossibilidade de ( 
bem de sociedade de 
"comprometido imedial 
allzação de uma nece 
AI.iás, do excerto do ~ 
MIO. Carlos Yelloso t .d 	 ' r,
O parecer (em sua pág 
~tstlnção entre os bens a 
tIdos daqueles outros "ql 
p~ometldos Imediatamer 
çao de uma necessidade 
. 32. Ora, a Consulen 
dItO, aceita em tese a ai 
tanto que recusou a non 
ra, pela Dersa, de u! 
afet~do diretamente ao 
~onforme averbação con 
Imobiliário. 
Mas este não é o caJ 
pedágios, que poderá pl 
penhorada. 
Esta renda não está ri 
tada ao serviço público: 
~Im, a receita da empre 
~ndustrialmente o uso da.\ 
Item 2 do presente parecI 
que naturalmente destina 
compromissos da Dersa 
empregados, Com seus fI 
materiais e serviços e 
suas dívidas para cor:z 
parllculares que COI7StrÓE 
de cUJa exploração surg 
dos pedágios' 
Ou pretenderá a Ders 
pagar seus débitos, transt 
tureza Jurídica, de soeied 
mIa mista sob O regin 
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la mesma forma, às sociedades de 
ia mista não assiste o direito à 
Ide tributária, prevista em favor 
das autarquias e fundações inslÍ­
~ mantidas pelo Poder Público, 
ne dispõe o art. 150, § 2.°, da CF. 
sociedades de economia mista 
)utrossim, obrigadas a apresentar, 
partes em juízo e nos termos do 
do CPC, os instrumentos de man­
utorgados a seus advogados; as 
úas e fundações públicas, toda­
lependem de tal providência quan­
resentadas judicialmente por pro­
r ou advogado ocupante de carg~ 
) dos respectivos quadros (LeI 
n, art. 9.°). 
pertinente a acordos ou transa­
In juízo, as sociedades de econO­
;sta podem realizá-los sem maIores 
:os; já as entidades da AdmlnIsr.ra­
ireta as autarquias, as fundaçoes 
as e'também as empresas públicas 
.is dependem de autorizaçà? do 
,ado-Geral da União ou do dIrlgen­
~imo da entidade estatal (Lei 9.469/ 
ts. 1.° e 2.°). 
Em suma, e reiterando o magistério 
Iy Lopes Meirelles: "Na aular~Ula 
'roRativa estatal é a regra., por me­
à sua condição de Poder PublIco; na 
Ide paraestatal é a exceF~o, por 
sumível nas pessoas Jundlcas de 
o Privado" (op. cit., p. 322-323) . 
exceções, portanto, são ap~nas ~s 
ssamente previstas na Constltulçao 
ai - art. 37, e em lei federal; e 
e elas não figura a suposta 
Ihorabilidade geral dos bens inte­
es do patrimônio das sociedades de 
múa mista. 
I penhora de rendas. Jurispru­
nda favorável 
. Postas estas premissas, impende 
ar a licitude da penhora da renda 
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de postos de pedágio explorados pela 
devedora, exatamente a teor do art. 655, 
I, do cpc. 
Nem a tanto se opõem os arestos do 
colendo Supremo Tribunal Federal, trazi­
dos à colação no douto parecer apresenta­
do pelo ilustre procurador da Dersa. Tais 
arestos dizem respeito ao regime jurídico 
dos servidores de empresas paraestatais e 
à impossibilidade de desapropriação de 
bem de sociedade de economia mista 
"comprometido imediatamente com a re­
alização de uma necessidade pública". 
Aliás, do excerto do voto do eminente 
Min. Carlos Vel1oso, transcrito no aludi­
do parecer (em sua página 30), consta a 
distinção entre os bens assim comprome­
tidos daqueles outros "que não estão com­
prometidos imediatamente com a realiza­
ção de uma necessidade pública". 
32. Ora, a Consulente, como já foi 
dito, aceita em tese a aludida distinção, 
tanto que recusou a nomeação à penho­
ra, pela Dersa, de um bem imóvel 
afetado diretamente ao serviço público 
conforme averbação constante do ofício 
imobiliário. 
Mas este não é o caso da renda dos 
pedágios, que poderá perfeitamente ser 
penhorada. 
Esta renda não está diretamente afe­
tada ao serviço público: constitui, isto 
sim, a receita da empresa que explora 
industrialmente o uso das rodovias (vide 
item 2 do presente parecer), receita esta 
que naturalmente destina-se a honrar os 
compromissos da Dersa para com seus 
empregados, com seus fornecedores de 
materiais e serviços e, naturalmente, 
suas dívidas para com as empresas 
particulares que constróem as roc/ovias 
de cuja exploração surgem as tarifas 
dos pedágios! 
Ou pretenderá a Dersa, na hora de 
pagar seus débitos, transformar sua na­
tureza jurídica, de sociedade de econo­
mia mista sob o regime de direito 
privado (com os temperamentos expres­
samente previstos na Lei Magna), para 
o de sociedade autárquica, cujos bens, 
estes sim, cobrem-se do pálio da impe­
nhorabilidade? 
Lembremos o princípio da moralidade, 
inserido no caput do art. 37 da CF, e 
lembrado na veemente decisão pela qual 
o MM. Juiz singular deferiu o pedido de 
penhora, nos termos solicitados pela 
ConsuJente! 
33. Ao Poder Público é dado o 
direito de optar sob que "estrutura" 
jurídica quer desincumbir-se da ativi­
dade , para qual esteja sendo criada 
determinada entidade com personalida­
de jurídica própria. 
Entretanto, uma vez feita a opção por 
uma pessoa jurídica de direito privado, 
V.g., uma sociedade de economia mista, 
haverá o Poder Público de submeter-se 
aos princípios normativos a que estão 
estas sociedades sujeitas, não podendo 
ao seu alvedrio querer transmudar os 
princípios legais que a elas incidem, 
tão-somente para acobertar o inadimple­
mento reiterado e continuado de suas 
obrigações. 
Os tribunais sustentam esse posicio­
namento , já de bastante tempo . 
Lembremos aresto proferido pelo ex­
tinto Tribunal Federal de Recursos, relator 
o eminente Min. Armando Rolemberg, 
em causa similar e relativa a execução 
promovida conJra a Sociedade de Abas­
tecimento de Agua e Saneamento S/A, 
de cuja ementa constou: "Se, de acordo 
com o art. 242 da Lei 6.404/76 (Lei de 
Sociedade por Ações), os bens de soci­
edade de economia mista são executáveis 
e por suas obrigações responde, subs'idi­
ariamente, a pessoa jurídica que a con­
trola, é correta a penhora de bens não 
afetos diretamente à execução do serviço 
público , pois este não pode ser prejudi­
cado. Se insuficientes para garantir o 
crédito do exeqüente, proceder-se-á à 
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execução contra o responsável subsidiá­
rio pela dívida cobrada" (TFR, 4: T., ac. 
de 14.12.1983, no Agln 4.965, com a 
participação também dos eminentes Mi­
nistros Carlos Velloso e Antônio Pádua 
Ribeiro, in RDA 157/222) (grifamos). 
34. Perante o Tribunal de Justiça de 
São Paulo e sua 11: Câmara Cível, a 
executada CMTC alegou ser sociedade 
de economia mista não de fins econômi­
cos, mas sim prestadora de serviços pú­
blicos; todavia, o colegiado julgador 
considerou que "as sociedades de econo­
mia mista são de natureza privada, res­
pondendo seus bens por suas dívidas, 
como os de qualquer devedor particular, 
tendo aplicação a norma do art. 591 do 
CPC" (reI. Des. Salles Penteado, ac. de 
08.11.1984, Ap 64.963-2, in RT 592174). 
Ainda, a 7: Câmara de Férias (lan. 
96) de Direito Público do TJSP conside­
rou possível a penhora de rendas da 
Companhia do Metropolitano de São 
Paulo - Metrô, sob o argumento maior de 
que "projetar-se-ia típica contradictio in 
se ipsa, que o Estado vestisse a 
indumentária jurídica da pessoa privada, 
e depois invocasse os fins de interesse 
público para eximir-se das obrigações 
decorrentes. Penhoráveis, pois, são os 
bens do Metrô, como sociedade de eco­
nomia mista (omissis). E nada obsta a 
penhora de renda do Metrô, eis que 
inexiste norma jurídica que a impeça e a 
faça substituir por penhora de imóvel" 
(Ap 001.195-5/4, j. 13.03.1996, reI. Des. 
Walter Theodósio). 
35. A respeito de execução contra o 
Metrô de São Paulo, lê-se, em aresto 
proferido pela 4: Câmara de Férias (Jan. 
96) de Direito Público, a seguinte ex­
pressi va argumentação: 
"Importa saber se são, ou não, 
penhoráveis os bens da sociedade de 
economia mista, quando executem servi­
ços públicos. A resposta é positiva. 
PROCESSO - 92 
Ainda que se admita ser serviço 
público o de transporte de pessoas , não 
serviço de utilidade pública, de caráter 
lucrativo, típica atividade econômica, 
que, em princípio, pode ser e é exercido 
por empresas privadas, embora medi­
ante concessão, permissão, ou autoriza­
ção, é bem de ver que, nos termos do 
art. 173, § 1.°, da Constituição da 
República, "a empresa pública, a soci­
edade de economia mista e outras en­
tidades que explorem ati vidade econô­
mica sujeitam-se ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusi­
ve quanto às obrigações trabalhistas e 
tributárias". Nesse diapasão, precisa o 
art. 242 da Lei das Sociedades Anôni­
mas (Lei 6.404, de 1976) que, mesmo 
não sujeitas à falência as companhias de 
economia mista, " seus bens são 
penhoráveis e executáveis, e a pessoa 
jurídica que a controla responde subsi­
diariamente pelas sua obrigações". 
Diante do comando constitucional e 
legal, que não estabelece nem autoriza 
qualquer distinção, não resiste a qual­
quer análise a que se pretendeu fazer no 
tocante às sociedades de economia mista, 
quando exerçam serviço público. 
Por outro lado, inocorreu desobediên­
cia à ordem de lei estabelecida pelo art. 
655 do CPC, nem a execução promovida 
se afigura gravosa à devedora. 
Arrematou, aliás, o Magistrado em 
seu decisório, com propriedade, que "a 
penhora sobre o arrecadado em bi Iheteria 
atende, plenamente, aos termos do art. 
655 e incisos do CPC, por tratar-se de 
dinheiro, sendo que o imóvel encontra-se 
no inciso VIII , o que significa não ser 
prioritário para o fim executório ... " 
(ApCiv 275 .220-2, reI. Des. Soares Lima, 
j. 09.02.1996, in JTJ-Lex 1781155 - gri­
famos). 
Muitos são os arestos do e. TJSP, em 
sentido análogo, permissivos de penhora 
em renda de bilheteria do Metrô 
paulistano. 
36. Já especi ficamer 
a e. 2: Câmara Cível ( 
Alçada Civil de São 
absolutamente similar ô 
presente parecer, entt 
penhora da renda do p, 
argumentos dentre os ( 
"Ao ficar mencionac 
173 da atual Constitui 
a empresa pública e 
economia mista e olitrô 
explorem atividade eCOI 
se. ao regime própric 
prIvadas, certamente cri, 
te uma espécie de , 
patrimônio público, par 
manejado. 
E se não fez distinç 
prestam serviço de intere 
que prestam serviço que 
tIpO, não pode o intérpr 
porta apenas é que o Es 
riscos da atividade priva( 
se sujeita à execução c, 
mais ainda é que esse pre 
da Constituição arreda o 
da indisponibilidade dos 
no assunto que regula, de 
cabe a invocação deste. 
. Os bens da empresa 
mIsta , quando não afeta, 
público (e, portanto, nã 
públicos), são suscetívei 
conclusão que se impõt 
disposto no art. 173, § . 
Celso Antônio Bandeira d 
de direito administrativo 
ros , p. 100). ' 
A própria agravante é 
sua atitude, pois ofereceu 
imóveis. 
Todavia, COmo não obe 
prevista no art. 655 do CP 
justa e é possível a penJ 
di~ria da empresa" (Ag . 
JUIZ Alberto Tedesco j 
(gri famos). ' 
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bens" (da ementa, AgIn 594.065.104, reI. 
Des. Flávio Pâncaro da Silva, ac. de 
l.°.09.1994, in JTJRS 167/256). 
37. A penhora sobre a renda ou 
faturamento do devedor não apresenta, 
de forma alguma, viso de novidade. A 
Fazenda Pública, diga-se, em processos 
onde figura como exeqüente, tem solici­
tado recaia a constrição sobre o 
faturamento do executado, e o faz com o 
plácito do e. Superior Tribunal de Justi­
ça: no REsp 36.535, V.g. , essa Alta Corte 
autorizou a penhora sobre 30% do 
faturamento mensal da empresa devedo­
ra ao fisco (STJ, l." T., reI. Min. Garcia 
Vieira, ac. de 10.09.1993). 
7. Por derradeiro 
38. Existe um argumento que, last 
but not least, não é possível relegar ao 
oblívio. Instituídas as sociedades de 
economia mista sob o regime de direito 
privado (ressalvados apenas os casos 
expressamente referidos na CF), não 
possuem elas orçamento aprovado pelo 
Legislativo e promulgado em lei (no 
sentido formal), como instrumento jurí­
dico, técnico, político e econômico 
destinado à aprovação prévia das recei­
tas e das despesas públicas. 
Não dispondo de Orçamento público, 
incabível a invocação pela Dersa ao art. 
100 da Lei Maior, cujo § 1.° prevê a 
inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, de verba necessária ao 
pagamento de seus débitos constantes de 
precatórios Judiciários (gri famos). 
Com relação às sociedades de econo­
mia mista, destarte, incide à plenitude o 
disposto no art. 242 da Lei 6.404, de 
15.12.1976: "As companhias de econo­
mia mista não estão sujeitas à falência 
mas os seus bens são penhoráveis e 
executáveis, e a pessoa jurídica que a 
controla responde, subsidiariamente, pe­
las suas obrigações". 
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39. A penhorabilidade da pecuma 
arrecadada nos postos de pedágio não 
acarretará, diga-se a latere, quaisquer 
catastróficas conseqüências, máxime se a 
penhora recair sobre a renda de alguns 
dos posto de arrecadação. 
A alegação de que a penhora de ren­
das conduziria à total paralisação das 
atividades de conservação de estradas, de 
segurança de seus usuários , de manuten­
ção de balsas etc ., tal argumento não 
procede, inclusive na medida em que ao 
Poder concedente, se incapaz o conces­
sionário ou delegatário de desempenhar 
adequadamente suas atribuições, cumpre 
retomar a concessão ou cassar a delega­
ção, reassumindo os encargos e serviços 
que estavam cometidos à entidade da 
Administração indireta. 
De outra parte, vale o argumento em 
contrário: a empresa, inclusive paraestatal , 
que cumpre e garante seus compromis­
sos, e cujo patrimônio admite execução 
forçada, goza de credibilidade e de pres­
tígio no âmbito de seu negócios e em­
preitadas. 
Postas todas essas considerações, 
assim respondi aos quesitos formulados 
pela Consulente: 
A) Ao primeiro quesito, manifeslei-me 
no sentido de que a execução por título 
judicial, promovida pela Cowan contra 
sua devedora Dersa, deverá seguir a sis­
temática estabelecida nos arts. 652 et seq. 
do CPC, pois o regime previsto no art. 100 
da CF e art. 730 do CPC não se aplica às 
sociedades de economia mista, mesmo às 
prestadoras de serviços públicos; 
B) Ao segundo quesito, no sentido de 
que é viável a penhora da receita auferida 
pela executada Dersa em postos de pedá­
gio rodoviário sob sua administração e 
exploração, inclusive face à prioridade 
da penhora em dinheiro, consoante a 
ordem estabelecida no art. 655 do CPC. 
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1. Introdução 
Foi-nos submetida à i' 
que emitíssemos nossa o: 
que envolve três process~ 
extintos por decisão tram 
do e outro, ainda em Cun 
nossa opinião deverá Sl 
Além destes três proces 
acordo, realizado entre ai 
tes, cujo teor alterou de r 
o rumo do nosso raciocín 
sões a que chegamos, qu 
tancialmente diferentes SI 
ti vesse tido lugar. 
Porque a situação sut 
nião jurídica que em segu 
é bastante complexa, tom, 
de de iniciar este nosso p. 
resumo, propositadament 
cimo, do que até agora c 
2. Elementos essenciais 
anteriores e da prese 
I) Instaurou-se enlre a 
o Estado Y ação de d 
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